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PORTARIA DA DIREÇÃO DO FORO

Nº58/2025

Dispõe sobre os critérios para aposição de fotos de Magistrados na
G a l e r i a
do Salão Nobre da Justiça Federal - Seção Judiciária de Pernambuco

 

O DIRETOR DO FORO DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO, no uso de suas
atribuições regimentais e,

CONSIDERANDO a premência de se estabelecer critérios para padronizar a forma de identificação na
aposição das fotos oficiais dos Magistrados no interior do Salão Nobre da sede desta Seção Judiciária,

CONSIDERANDO a necessidade de fomentar a preservação da memória histórica da Justiça Federal
em Pernambuco, como elemento essencial na formação da identidade cultural individual e coletiva,

 

RESOLVE:

 Estabelecer como critério de aposição de fotos de Magistrados no Salão Nobre o exercício daArt. 1º
Magistratura por um período mínimo de 05 (cinco) anos na Subseção Judiciária do Recife.

 Para efeitos de contagem do tempo estabelecido no caput, levar-se-á em consideraçãoParágrafo Único
o
tempo de exercício na Magistratura, como Juiz Federal titular ou Juiz Federal substituto, nesta
seccional. 

 O Núcleo de Gestão de Pessoas deverá encaminhar à Direção do Foro a relação dosArt. 2º
M a g i s t r a d o s
que se enquadram aos termos delineados na presente Portaria, bem como comunicar sempre que um
Magistrado alcançar a condição constante no artigo 1º.

Art. 3º Os casos omissos serão decididos pela Direção do Foro.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
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